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Resumo: Tomando como premissa o fato de que as manifestações políticas 
ocorridas no Brasil em junho de 2013 foram alavancadas pelo Movimento Passe 
Livre (MPL), este artigo estabelece uma comparação entre filmes documentários 
que tanto se relacionam com a história deste movimento - como A revolta do buzu 
(Carlos Pronzato, 2003), Junho, o mês que abalou o Brasil (João Wainer, 2014) e 20 
centavos (Tiago Tambelli, 2014) -como também produções da chamada Caravana 
Farkas, da década de 1960, em especial Viramundo (Geraldo Sarno, 1965), com 
interesse em questionar a história da associação entre locomoção, politização e 
representação do povo no âmbito do documentário brasileiro.
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Title: Reviewing Images of People for Locomotion and Politicization
Abstract: Taking as a premise the fact that the political manifestations occurred in 
June 2013 in Brazil were leveraged by Movimento Passe Livre (MPL), this article 
establishes comparisons between documentary films that both relate to the 
history of this political grouping – A revolta do buzu (Carlos Pronzato, 2003), Junho, 
o mês que abalou o Brasil (João Wainer, 2014) e 20 centavos (Tiago Tambelli, 
2014) – and to other documentaries of the so-called Caravana Farkas, of 1960s, 
specially Viramundo (Geraldo Sarno, 1965), interested in questioning the history 
of locomotion, politicization and representation of the people in its associations 
and relations under the Brazilian documentary.
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A revolta do buzu, a título de introdução
Largamente registradas por diversas mídias, com sentidos muitas vezes divergentes, 
utópicos ou distópicos, as manifestações políticas que ocorreram em junho de 
2013, no Brasil, em princípio, tiveram início com o Movimento Passe Livre, que, em 
razão de problemas da mobilidade urbana, constituiu um ponto de partida para 
uma série de reivindicações sociais, abrangendo o que poderíamos pensar como o 
direito à cidade, a ser alcançado por reformas urbanas, com uma provável agenda 
capaz de levar em conta a efetiva ocupação do espaço público pelos cidadãos. 
Reconhece o próprio MPL (2013: 14) que, de fato, o início desta história remonta 
pelo menos ao ano de 2003, na transição entre os meses de agosto e setembro, 
em Salvador, na Bahia, quando e onde boa parte da população jovem da cidade, 
sobretudo estudantes secundaristas, opuseram-se ao aumento das passagens 
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de ônibus, deflagrando inúmeras manifestações por toda a cidade, no que ficou 
registrado historicamente como A Revolta do Buzu, assunto do documentário 
homônimo, dirigido e produzido por Carlos Pronzato (2003) no calor da hora, um 
filme que passou a ter uma importância para o próprio surgimento do movimento. 
A propósito, afirma o MPL:
O filme [A revolta do buzu] passou a ser utilizado em várias cidades por comitês 
pelo passe livre estudantil – que já se organizavam localmente em torno de 
projetos de lei – em atividades em escolas, ampliando o debate sobre a questão 
do transporte e as formas de organização alternativas ligadas a ela. Os mesmos 
estudantes que assistiram àquelas imagens e as debateram pulariam os muros de 
suas escolas pouco tempo depois, para se juntar às manifestações da Revolta da 
Catraca, em Florianópolis, em 2004. Ocupando terminais e bloqueando a ponte 
que dá acesso à ilha, os protestos forçaram o poder público a revogar o aumento 
e serviram de base para a fundação do MPL no ano seguinte (MPL, 2013:15).
O MPL-Brasil foi então fundado em 2005, no V Fórum Social Mundial, em Porto 
Alegre, com um programa político pautado eminentemente pela reivindicação 
do transporte coletivo, considerado como um aspecto fundamental da estrutura 
social urbana, na medida em que o seu livre acesso a estudantes e trabalhadores 
implica a circulação destes pela cidade, para além do deslocamento entre a casa 
(muitas vezes localizada na periferia) e o trabalho (comumente situado no centro), 
e vice-versa, percurso da força humana revertida em mercadoria. O MPL inclusive 
lembra (Idem: 16) que a Tarifa Zero já fora cogitada pela Prefeitura de São Paulo, 
no início dos anos 1990, com indicações de soluções técnicas para tal objetivo. 
Além disso, o pressuposto de que o transporte é um direito capaz de permitir a 
obtenção de outros direitos implicados no acesso aos espaços e serviços públicos 
é considerado um ponto importante pelo MPL, confirmando um projeto no 
qual os aspectos de locomoção e politização, as categorias que nos interessam, 
assumem explicitamente uma dimensão estratégica para a efetiva cidadania por 
parte daqueles que são frequentemente impossibilitados de exercê-la. Para isso, 
o espaço de luta é a própria cidade.
Embora, como vimos, o MPL ainda nem existisse quando o filme de Carlos Pronzato 
foi realizado, de fato, o documentário A revolta do buzu apresenta claramente as 
referidas dimensões de locomoção e politização. E estas categorias também são 
reconhecíveis nos filmes Junho, o mês que abalou o Brasil (João Wainer, 2014) 
e 20 centavos (Tiago Tambelli, 2014), ainda que investidas de sentidos diversos. 
Assim, configura-se inicialmente nossa hipótese, que, entretanto, vai mais longe, 
quando também cogitamos a possibilidade de relacionar produções dos anos 
1960, cotejando locomoção, politização e a própria noção de representação do 
povo, que perpassam alguns desses projetos cinematográficos de documentários 
realizados com propósitos políticos ao longo dos últimos cinquenta anos. Há, 
portanto, uma perspectiva histórica posta em questão.
As prováveis relações históricas são desdobradas, em boa medida, a partir 
do próprio A revolta do buzu. De fato, o documentário de Carlos Pronzato, ao 
registrar as manifestações de Salvador, procura dar voz a diversos agentes sociais 
envolvidos naquelas mobilizações, construindo uma montagem que nos leva, 
enquanto espectadores, a estabelecer relações históricas de perspectivas diversas. 
O filme começa com uma espécie de prólogo, um longo travelling avançando por 
uma avenida repleta de ônibus parados e carros que se movimentam aos poucos, 
enquanto ouvimos a música Minha alma (a paz que eu não quero), do Rappa. 
Vêm então várias sequências nas quais veremos e ouviremos, durante pouco 
mais de uma hora, que é o tempo de duração do filme, diversos participantes das 
manifestações: em sua maioria estudantes, líderes do movimento, mas também 
policiais, políticos, o prefeito Antonio Imbassahy, etc. 
DOSSIÊ | Revendo Imagens do Povo pela Locomoção e Politização
102Revista Novos Olhares - Vol.3 N.2
Um dos aspectos que chamam a atenção na montagem é o fato de que vários estudantes 
aparecem de caras pintadas, fazendo-nos logo recordar a mobilização que, quase dez anos 
antes desse momento de protestos na Bahia, havia levado ao impeachment de Fernando 
Collor de Melo. Mas, depois de termos visto vários estudantes de caras pintadas, um 
deles afirma: “não somos massa de manobra como os caras pintadas em 1992”. 
Ou seja, não há propriamente espaço, na sequência em questão, e em sua relação 
com o filme como um todo, para uma explicação didática de prováveis sentidos 
históricos implicados em tal voz ou afirmação. Mas a montagem do filme deixa claro 
que um dos temas recorrentes nas manifestações de Salvador diz respeito à oposição 
à representação partidária nas manifestações (aspecto que, por sinal, será reiterado 
também no filme de João Wainer e no de Tiago Tambelli). Outros temas, suscitados 
pela montagem das imagens e sons de A revolta do buzu, são igualmente instigantes 
como ponto de partida para os nossos propósitos de investigação histórica, inclusive, 
no que diz respeito ao domínio sobre os meios audiovisuais por parte do povo, a 
partir de sua possibilidade de utilização da própria câmera audiovisual.
Uma cena (na altura dos 48 minutos do filme, aproximadamente) é exemplar: uma 
moça (ela não é nominada) negra, jovem, provavelmente da classe média, está na 
Delegacia dos Barris para fazer um boletim de ocorrência por ter sofrido agressões 
de policiais militares que tentaram a todo custo tomar a sua câmera. Diz ela: “Os 
policiais me agrediram. Eu estava filmando. Na hora em que eles começaram a agredir 
os estudantes, eu comecei a filmar. E um deles, eu acho que foi o major, veio para 
cima de mim para pegar minha câmera, e eu não deixei”. Ela continua descrevendo 
a situação, dizendo como, além do major, outros policiais se aproximaram dela, 
até que efetivamente eles conseguiram tomar a câmera da estudante, que mostra 
as escoriações sofridas em seu corpo em decorrência dos atos de violência. Ainda 
veremos, na cena, o depoimento de uma jornalista do jornal A Tarde (ela também 
não é nominada) falando sobre o episódio em questão, confirmando que “tinha uns 
dez em cima dela, tentando arrancar um negócio”.
Essa cena, que põe a câmera da estudante como símbolo da disputa política entre 
as forças em conflito nas manifestações de Salvador, em 2003, é emblemática de 
um aspecto que repercutirá até o tempo mais recente, das manifestações de junho, 
em 2013, a saber, o próprio papel da mídia enquanto instrumento da representação 
do povo, em um contexto contemporâneo de proliferação dos equipamentos de 
registro audiovisual. Tal dado também será recorrente em Junho, o mês que abalou 
o Brasil e 20 centavos. Mas, na verdade, em alguns documentários dos anos 1960, 
a questão da representação popular, associada à locomoção, politização e meios de 
produção audiovisuais, já estava plenamente colocada.
Anos 1960 e os caminhos do cineasta ao documentar o povo
Observamos então, retrospectivamente, alguns documentários realizados na 
década de 1960 em que há deslocamentos e locomoções, notadamente aqueles 
alinhados com as ideias do Cinema Novo. Iremos nos valer, sobretudo, da fase 
inicial da Caravana Farkas (1964-1981), da qual tomaremos como exemplo o média-
metragem Viramundo (1965)1,  de Geraldo Sarno, por conjugar as categorias que 
nos interessam – locomoção e politização –, reverberando, ainda, uma concepção 
de povo pertinente à intelectualidade naquela época. O filme tem na própria 
temática a questão da locomoção, já que trata da migração de nordestinos para a 
cidade de São Paulo, abordada sob o prisma do trabalho e da religião. Além disso, 
em termos de produção, o documentário integra-se à primeira fase (1964-1965) 
da Caravana Farkas, experiência bastante específica do cinema brasileiro, na qual 
cineastas ainda em início de carreira se uniram ao fotógrafo e empresário Thomaz 
Farkas, que financiou e produziu filmes com o propósito de fazer um retrato crítico 
do Brasil, “revelar” o país. Desta forma, o próprio nome Caravana Farkas2, sugerido 
por Eduardo Escorel décadas depois à realização dos filmes, indica a locomoção, o 
deslocamento, como condição necessária para a concretização do projeto.
1Ser “viramundo” é o mesmo que andar 
pelo mundo, fazer andanças. O termo 
remete-se também à personagem de 
Chico Viramundo, presente na literatura 




2O nome Caravana Farkas foi designado 
por Eduardo Escorel no contexto de 
uma mostra dos respectivos filmes 
realizada no CCBB do Rio de Janeiro, 
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Embora o filme de Sarno seja realizado em São Paulo, onde ele e os demais 
colaboradores moravam, a ideia de caravana, para nós, não está atrelada apenas 
ao deslocamento dos cineastas para regiões diversas do país. Trata-se, também, 
de um deslocar-se do cineasta, como intelectual, em direção ao Outro, o povo. 
Vale destacar que este aspecto é bastante relevante no contexto dos anos 1960. 
Bernardet e Galvão (1983), por exemplo, assinalam noções de cinema popular 
relevantes para pensarmos as relações entre os cineastas e o povo, as quais 
começam a aparecer na crítica a partir da década de 1950:
[...] é claramente perceptível a distinção entre um ‘cinema popular’, entendido 
[em décadas anteriores] como algo que direta ou indiretamente vem do povo, 
e o ‘cinema popular’ dos anos 50 e 60, que pretende dirigir-se ao povo, com 
intenções didáticas ou destituído delas (BERNARDET e GALVÃO, 1983:137).
Assim, falar em “cinema popular” implica uma reflexão sobre pelo menos três 
aspectos, constantemente retomados pela crítica do cinema brasileiro, como é 
apontado no livro dos dois autores mencionados: trata-se de um cinema feito 
para o povo, sobre o povo ou pelo povo? Nossa discussão propicia que essas três 
possibilidades sejam relativizadas. O povo, no sentido atribuído por quem fazia 
parte do grupo do Cinema Novo, é o “Outro”, aquele que precisa ser “desalienado”, 
no caso, com a mediação do intelectual-cineasta, já que o povo por si mesmo não 
teria condições de tomar consciência sobre a realidade que o cerca. Esta ideia 
converge claramente com o projeto da Caravana Farkas.
A questão, na verdade, abrange um amplo interesse do Cinema Novo. A propósito, 
uma cena emblemática está no filme Terra em transe (Glauber Rocha, 1967), quando o 
sindicalista Jerônimo, líder do sindicato e representante do povo, em um discurso que 
revela o seu medo e inércia diante do golpe de estado em andamento, é interrompido 
pelo intelectual Paulo Martins, que afirma: “Estão vendo o que é o povo? Um imbecil, 
um analfabeto, um despolitizado. Já pensaram Jerônimo no poder?” De fato, a 
problematização acerca da representação do povo assume na produção da época 
uma importância fundamental, que se amplifica em razão do papel do intelectual.  
A propósito, o cineasta Carlos Diegues (apud Bernardet e Galvão, 1983: 135) acredita 
que o pensamento dos cineastas na década de 1960, inclusive o dele próprio, estava 
apoiado em três pilares: “politização”, “onipotência absoluta” e “compromisso com 
o país”. Politização porque havia uma ideia de que a cultura, no caso o cinema, 
poderia ser agente transformador da sociedade e, de forma mais profunda, isso 
representaria uma disputa do poder pelo povo; “onipotência absoluta” porque até 
1968, antes da promulgação do A.I.5, havia a sensação de que o cineasta-intelectual 
“podia tudo”; e “compromisso com o país”, resultante dos dois fatores anteriores, 
era um sentimento de responsabilidade social por parte do cineasta3. Não é nosso 
intuito mapear as diversas vertentes do pensamento e da produção cinemanovista, 
mas perceber como algumas dessas noções, que aqui aparecem como introdutórias, 
localizam-se nos próprios filmes da Caravana Farkas4.  
Nesse sentido, é relevante notar que Viramundo justamente integra, com outros 
três filmes da primeira fase da Caravana Farkas, o longa-metragem Brasil verdade 
(1968), visando a exibição em salas comerciais. Farkas tinha a ideia (que viria a ser 
mais desenvolvida na segunda fase de produção da Caravana) de vender os filmes 
para escolas, como material de apoio em sala de aula, ou veiculá-los na televisão, 
sendo que nenhuma das duas possibilidades à época ocorreu. A produção circulou 
em festivais, sindicatos, cineclubes e universidades, com repercussão considerável 
na crítica nacional e estrangeira. Tratava-se, sobretudo, de um projeto político: 
O que nos unia era um pensamento muito parecido porque todos nós 
pensávamos politicamente da mesma maneira. Se tivesse um que tivesse uma 
em 1997 (cf. MUNIZ, 1997: 12). São 
reconhecidas três fases da Caravana. 
A primeira diz respeito a 04 filmes 
realizados entre 1964 e 1965, no 
Sudeste e no Nordeste, documentários 
que foram agrupados no longa-
metragem Brasil verdade (1968). A 
segunda fase, entre 1967 e 1971, 
inclui 19 documentários realizados no 
Nordeste, retratando aspectos sociais, 
culturais e econômicos da região. Já a 
terceira fase, entre 1972 e 1981, resulta 
em 15 filmes. Quando Escorel nominou 
a produção como Caravana Farkas, 
referia-se, na verdade, à segunda fase. 
No entanto, hoje o nome é associado 
a todos os filmes que tiveram Thomaz 
Farkas como produtor ou financiador.
3Depois, Cacá Diegues vai rever sua 
posição. Mas o seu envolvimento 
como um dos produtores do projeto 
de filme coletivo 5X Favela, agora por 
nós mesmos (2010) pode ser lembrado 
como um exemplo da permanência de 
questões relacionadas à representação 
popular desde os anos 1960, quando foi 
realizado o primeiro Cinco vezes favela 
(1962), pelo CPC-UNE com cineastas 
intelectualizados da classe média, 
inclusive, o próprio Diegues.
4Vale mencionar que um filme 
como Aruanda (Linduarte Noronha, 
1960), realizado cinco anos antes de 
Viramundo e citado por Glauber Rocha 
(2003: 125) como uma das produções 
que dão origem ao Cinema Novo, 
vinculado à “estética da fome” (ROCHA, 
2004: 65-68), já coloca a locomoção 
como condição de sobrevivência para 
o povo e o cineasta como porta-voz 
da realidade brasileira. Esses aspectos 
serão trabalhados por Glauber Rocha, 
por exemplo, em Deus e o Diabo na 
terra do sol (1964), filme no qual a 
questão do deslocamento do vaqueiro 
Manuel e sua esposa Rosa, do sertão 
para o mar, assume um caráter 
alegórico associado à ideia de revolução 
(cf. Ismail Xavier, 2007).
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outra, vamos dizer, ideologia, não entrava. Nós éramos jovens, tínhamos ideais. 
O nosso ideal era transformar o Brasil, não pela fotografia ou pelos filmes, mas 
esperar uma transformação5. 
O nome Brasil verdade é um exemplo da própria ideia que unia o grupo centrado 
em Farkas, de mostrar “a verdade” sobre o Brasil, em conexão com as propostas 
do Cinema Novo que, por sua vez, integra-se a um movimento mais amplo de 
debates que se dava em outros países da América Latina à época, o Nuevo Cine 
Latinoamericano. O nome Brasil verdade também é uma referência ao cinema 
verdade (ou cinéma vérité), estilo de documentário associado ao francês Jean 
Rouch, no qual a entrevista é um recurso primordial. 
Grande parte desses documentários produzidos nos anos 1960 foi considerada 
por Jean-Claude Bernardet (2003, p.15-39), no livro Cineastas e imagens do povo, 
como pertencentes a um “modelo sociológico” de documentário, em que há uma 
relação hierárquica sujeito-objeto, na qual o sujeito é o cineasta, dono da “voz do 
saber” e, portanto, do discurso; e o objeto são os entrevistados, representantes 
da “voz da experiência”, da vivência individual. Como exemplo emblemático de 
tal modelo, Bernardet indica justamente Viramundo. Segundo sua percepção, 
as pessoas do povo que dão os depoimentos no filme de Geraldo Sarno são 
precisamente o “outro de classe”6 em relação ao cineasta.
Esse “outro de classe” são os migrantes nordestinos, dissolvidos de sua condição 
de sujeitos. Eles se tornam objetos de estudo e falam para reforçar uma tese, 
um ponto de vista construído pelo cineasta, alicerçado por um saber científico, 
generalizante e de fora da experiência, daí o termo “sociológico”. Por isso, o 
autor sugere haver um movimento particular/geral constante nesse filme e que 
sua construção seria sintomática do pensamento da intelectualidade brasileira 
à época, que se sentia responsável por promover a “desalienação” do povo e a 
transformação da sociedade, conforme já esboçamos anteriormente.
Levando em conta a minuciosa análise de Bernardet, nossa observação será 
focada na sequência inicial e final de Viramundo, respectivamente quando 
nordestinos desembarcam em São Paulo e depois deixam essa cidade rumo 
novamente ao Nordeste, lembrando que o filme sugere a transição campo/cidade 
tocando na questão da reforma agrária, ainda que este termo não seja utilizado 
em nenhum momento nem pela locução nem pelos entrevistados. 
No início de Viramundo, antes de avistarmos o “trem do norte” que trazia, na 
década de 1960, os migrantes nordestinos para a região Sudeste, o documentário 
mostra fragmentos de quadros que compõem a série Os retirantes, do pintor Cândido 
Portinari. Sobrepostos a eles, vemos os nomes de quem ajudou a realizar o filme e 
ouvimos a canção Viramundo, de José Carlos Capinam e Caetano Veloso, interpretada 
por Gilberto Gil, que lembra as poesias populares entoadas pelos cantadores 
nordestinos. “Nas benção meu pai me disse / Que São Paulo era ilusão / Dia dorme, 
dia não dorme / Dia come, outro não”, diz a letra enquanto, de um ponto de vista 
de quem está dentro do trem, em travelling, vemos a estação e a movimentação de 
outros trens. É uma espécie de prenúncio do que o filme vai revelar.
Os planos seguintes mostram a chegada do trem, homens e mulheres olhando 
pela janela antes de desembarcarem em São Paulo e a saída de centenas deles 
com suas famílias e pertences. Em pelo menos seis minutos, dos quase 38 do 
filme, o que vemos são deslocamentos: pessoas que caminham na estação, na 
rua e que descem ou sobem no trem; carros circulando pela cidade, além do 
próprio trem, que se torna a ponte entre o rural e o urbano. A locução em voz 
over informa dados gerais sobre a migração nordestina, reforçando que a vinda 
a São Paulo é motivada pela busca de trabalho e que 80% dos migrantes são 
analfabetos. Alguns são entrevistados ainda na chegada à estação, falam sobre 
o que faziam no Nordeste e o que esperam na capital paulista. Um deles, cujo 
5Depoimento de Thomaz Farkas ao 
diretor Walter Lima Jr., no documentário 
Thomaz Farkas, brasileiro, de 2003.
6Pensando no cineasta como 
pertencente à classe média intelectual, 
os proletários de Viramundo, por 
exemplo, seriam o “outro de classe”. 
Em oposição, um documentário como 
A opinião pública (1965), de Arnaldo 
Jabor, composto por depoimentos de 
pessoas da classe média, mostraria o 
“mesmo de classe”.
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nome não sabemos – de fato, não temos no filme acesso ao nome de nenhum dos 
personagens –, é enquadrado junto com o cineasta (este visto de costas, que só 
sabemos tratar-se de Geraldo Sarno pela análise de Bernardet) e conta sobre sua 
jornada de retirante da seca, aludindo ao referido quadro de Portinari.  
Em sua fala, além da conexão imediata com o sentido de ser “viramundo”, já 
que ele se desloca de Pernambuco para São Paulo, Mato Grosso e novamente 
Pernambuco e São Paulo, há um “gancho”, aproveitado em seguida pelo 
entrevistador, que suscita a problemática da reforma agrária: o mesmo homem 
afirma que teria ficado no Nordeste caso tivesse conseguido comprar a terra. 
A questão da reforma agrária nos remete ao Plano das Reformas de Base do 
presidente João Goulart, deposto pelo golpe militar em abril de 1964. Neste 
ponto, vale adiantar que o filme de Tiago Tambelli – 20 centavos – justamente 
insere uma referência a Jango, sugerindo uma dialética entre campo e cidade ou 
reforma agrária e reforma urbana.
 Avançando com a narrativa de Viramundo, como dissemos não vamos nos deter 
nas sequências intermediárias do filme, valeria, contudo, lembrar a propósito alguns 
temas. Um deles é propriamente o trabalho do migrante em São Paulo, em que pesa 
o contraponto entre as falas de um funcionário “bem sucedido” de uma indústria, 
que tem duas casas próprias e se configura como um “pequeno-burguês”, com a 
de um homem que não consegue arrumar trabalho e encontra na informalidade a 
sua sobrevivência; ambas as sequências são permeadas pelo depoimento de um 
empresário que explica as lógicas do setor industrial. Outro aspecto com o qual o filme 
trabalha nesse momento é o da religião encarada como a saída para os problemas 
enfrentados na cidade, o que leva à sua associação com uma ideia de alienação, ainda 
que o termo não seja explicitado pelo filme, como nos aponta Bernardet (2003). 
Já na sequência final de Viramundo, vemos pessoas caminharem com malas 
na mão. Desta vez, preparam-se para retornar ao Nordeste. Repetindo a mesma 
estratégia do começo, o cineasta entrevista um homem na estação, que relata onde 
trabalhou, por que desistiu de São Paulo e a razão de sua volta para sua cidade 
natal, Senhor do Bonfim, na Bahia. Enquadrado em plano médio, o qual evidencia 
sua expressão de desânimo, ele diz: “Estou voltando porque não acho emprego 
suficiente que dê pra tratar dos meus filhos. A idade já não permite mais o emprego, 
as firmas já não me querem mais com a idade que tenho”. Acompanhamos o mesmo 
homem e sua família embarcando no trem de volta ao Nordeste. 
Se o caminho percorrido por essas pessoas foi antecipado pela letra da canção 
no início do filme, esta agora ajuda a concluir sobre as questões levantadas por 
Viramundo. Ouvimos a letra da música: “Quem quiser agora pense / Nas veredas 
da ilusão / Procurando em Viramundo / O que há de sim e não”, isso enquanto 
vemos o trem indo embora, distanciando-se da estação. Fechando o ciclo com 
o qual o filme trabalha, os planos finais são de novos migrantes chegando a São 
Paulo, mas desta vez não há locução e a música é ouvida sem a letra: já sabemos 
como será o caminho deles. Nas palavras de Bernardet (2003): 
Acompanhamos o filme como um fluxo ininterrupto de imagens, sons e idéias. 
Essa coesão interna tem uma função: ela não nos dá folga. O filme assume 
uma atitude afirmativa e não se oferece, nem às suas idéias, como tema de 
discussão. Sua estrutura seria decorrência e expressão da estrutura da própria 
realidade abordada: a fita circular é a expressão do ciclo que seria a chegada dos 
migrantes, volta e chegada de novos (BERNARDET, 2003: 32) [grifo do autor].
Em Viramundo, o povo, o migrante nordestino, tem a sua voz ouvida e sua imagem 
posta na tela. Contudo, quem conclui sobre os sentido da sua vida é a montagem do 
cineasta, seu “porta-voz”, que sugere a possibilidade do retorno ao meio rural porque, 
em São Paulo, o desemprego assola quem não tem escolaridade, levando o povo a 
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viver em condições precárias e a afugentar-se na religião, que o aliena. Deste modo, 
embora não esteja explicitada, o documentário aciona uma ideia de que a resposta 
para os problemas da cidade estaria no campo, com a reforma agrária, visto que o meio 
urbano não passa de “ilusão”, como nos indica um dos trechos finais da canção. 
No filme de Sarno, a associação entre locomoção e politização constitui-se tanto 
como motivação para a realização do seu próprio documentário, tendo em vista a 
proposta mais ampla da Caravana Farkas na qual Viramundo se insere, quanto é 
problematizada internamente em sua estrutura narrativa. A locomoção do povo do 
campo para a cidade, enquanto retirante, é um problema. O vislumbre de uma vida 
melhor o leva do campo para a cidade; contudo, a frustração acarreta a volta inevitável 
para o campo, e o ciclo perdura, com consequências drásticas nos dois lados, campo e 
cidade, dialeticamente relacionados. Entretanto, a saída é pela reforma agrária. Vale 
desde já notar que, mais adiante, ou seja, na produção dos documentários recentes, 
a situação vai se inverter, ou seja, a saída será pela reforma urbana.
Um último ponto a ser ainda demarcado a propósito dos parâmetros 
provenientes de documentários dos anos 1960 e que eventualmente repercute na 
contemporaneidade diz respeito ao papel da própria câmera como um elemento 
simbólico das disputas de espaço político, como vimos na sequência da estudante 
no filme A revolta do buzu. De fato, a apropriação dos meios de produção audiovisual 
pelo povo é um aspecto que já estava dado no contexto do Cinema Novo.
Tal aspecto pode ser exemplificado em um documentário como Jardim Nova Bahia 
(Aloysio Raulino, 1971), no qual o cineasta empresta a câmera ao personagem do 
filme – Deutrudes Carlos da Rocha – para que este produza algumas imagens. Mas 
é ainda o cineasta quem responde pela montagem, pela articulação do discurso, 
por descartar ou manter esta ou aquela imagem. Assim, o resultado acaba por 
evidenciar, técnica e esteticamente, a distância entre cineasta e povo, ainda que a 
intenção possa ter sido outra, como afirma Bernardet (2003:128-142). Em relação 
aos documentários contemporâneos este aspecto terá outra dimensão.
Junho, o mês que abalou o Brasil
A mídia surge como questão desde os produtores: o jornal Folha de S.Paulo, mais 
precisamente sua vertente audiovisual, a TV Folha. E há de fato uma pretensão 
jornalística indicada já nos créditos iniciais, onde consta a informação “cobertura 
vencedora do prêmio Esso 2013”. Nesse sentido, Junho destoa dos demais filmes 
relacionados às manifestações do MPL – A revolta do buzu e 20 centavos -, ao tentar 
estabelecer um distanciamento crítico em relação aos eventos políticos, supostamente 
incluindo diversos atores sociais. Há um esforço eminente de ouvir, de um lado, os 
manifestantes no espaço da própria rua e, de outro, diversos especialistas das áreas 
humanas dando a sua opinião, apresentando a sua visão dos fatos. Sugere-se dessa 
maneira uma divisão entre intelectuais e povo, sendo este, desde já, um aspecto 
relevante, em termos de nossas considerações sobre o filme. A montagem distingue 
esses dois espaços praticamente intransponíveis: de um lado, os manifestantes, o 
povo; de outro, os intelectuais pensando sobre o povo como um “outro”, definindo-
se dessa forma uma dimensão de alteridade que reitera a distinção entre intelectual 
e povo tal como era problematizada nos anos 1960.
Depois de um prólogo, no qual ouvimos notícias sobre o aumento da passagem 
de ônibus, de R$ 3,00 (três reais) para R$ 3,20 (três reias e vinte centavos), e 
vemos imagens de trens, metrôs e ônibus lotados, com depoimentos em voz over 
de pessoas anônimas falando sobre as péssimas condições do transporte público, 
vêm os manifestantes com suas faixas, alguns com os rostos encobertos e gritando 
palavras de ordem.  Logo, a narrativa assume um registro de videoclipe, com a 
música Vai ser assim, de Criolo, orientando a montagem de uma série de cenas 
rápidas das manifestações em vários locais do Brasil, mas, sobretudo, a cidade de 
São Paulo. Sobre essas imagens coloca-se com um grafismo o título do documentário 
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– Junho – apresentado com uma tipologia grande, ocupando um bom espaço da 
tela.  Passada essa introdução, instaura-se novamente uma sobriedade para o 
primeiro depoimento: Nina Cappello, nominada e designada como integrante do 
MPL, explica as origens do movimento reportando-se às manifestações de Salvador 
e Florianópolis (que já mencionamos a propósito de A revolta do buzu). Ela está na 
rua, em uma praça, no que parece ser um momento de intervalo, um instante de 
distensão provavelmente ocorrido em meio às manifestações. 
Depois do depoimento dela, aparece o primeiro intelectual – Marcos Nobre, 
cientista político - que está, assim como a maior parte dos demais intelectuais que 
veremos até o final do filme, em um apartamento ou escritório, comodamente 
instalado. Nos escritórios, apartamentos ou casas, além de Marcos Nobre, 
veremos ainda Demétrio Magnoli (sociólogo), Vladimir Safatle (filósofo), Sérgio 
Adorno (sociológo), Contardo Calligaris (psicanalista), Luiz Felipe Pondé (filósofo), 
Gilberto Dimenstein (jornalista), Boris Fausto (historiador), Leonardo Sakamoto 
(jornalista), Jânio de Freitas (jornalista), Mônica Bergamo (jornalista), Clóvis Rossi 
(jornalista), Sergio Vaz (poeta), Luiz Eduardo Soares (cientista político), T.J. Clark 
(historiador) e Juca Kfouri (jornalista). 
Nota-se, de antemão, que muitos desses intelectuais são colaboradores, 
articulistas, enfim, profissionais vinculados ao jornal Folha de S.Paulo, empresa 
produtora do filme. Seus discursos, a partir de entrevistas realizadas em um 
espaço-tempo fora daquele das manifestações, colocam pontos de vista diversos 
sobre os eventos em questão, por exemplo: a importância e significados do MPL; 
as novas formas de organização social no Brasil; a falta de tradição neste país de 
manifestações políticas públicas, com raras exceções como o movimento Diretas-
Já e os Caras-Pintadas; as manifestações políticas que têm ocorrido em vários 
lugares do mundo pela busca de democracia; a falta de preparação da polícia 
assim como de outras instâncias dos serviços públicos no lidar com a população; 
a presença da classe média nas manifestações e a ascensão da nova classe média 
brasileira; a importância da mídia e, em especial, das redes sociais como forma 
contemporânea de articulação política; a força da periferia na afirmação da 
cidadania; as vinculações entre esporte e política, tendo-se em vista a Copa das 
Confederações e a Copa do Mundo, etc. 
Em contraponto, as falas dos manifestantes e militantes, que estão quase sempre 
na rua, no momento dos acontecimentos, sem nominação na maior parte das 
vezes, são em geral sobre os episódios diretamente relacionados às manifestações, 
sobressaindo-se a questão dos confrontos com a PM. Como representante dos 
manifestantes, só há praticamente uma pessoa nominada: Elena Judensnaider. Pelo 
MPL, além de Nina Cappello, constam também Mayara Vivian e Lucas Monteiro. 
Como representante da Mídia Ninja, Bruno Torturra. Por sua vez, no âmbito dos 
PMs, cujo espaço de atuação também é a rua, aparecem o tenente-coronel Marcelo 
Pignatari, o coronel Reynaldo Rossi e o ex-capitão Conte Lopes (então atual vereador 
de São Paulo, pelo PTB, este aparece em um escritório). 
Mas, além dessas pessoas, há vários participantes anônimos, relacionados à 
cronologia das manifestações, em uma temporalidade marcada por legendas que 
nos situam entre 06 e 30 de junho7. Mesmo anônimas, as vozes dos manifestantes 
e militantes provocam discussões sobre diversos temas. Um exemplo diz respeito 
à oscilação da grande mídia quanto ao seu próprio posicionamento diante da 
história, sendo os casos mais evidentes relacionados a Arnaldo Jabor, da TV Globo, e 
Datena, da Rede Bandeirantes. Ambos foram obrigados, diante da força da própria 
opinião pública, a rever suas posições inicialmente contrárias às manifestações. 
Além da grande mídia, há outras possibilidades, como a Mídia Ninja. Um dos 
manifestantes, em voz over, esclarece: “a Mídia Ninja não é uma agenda secreta; é 
uma proposta de uma rede de jornalismo colaborativo, independente”. Em outro 
momento entra em pauta a PEC 37. Diz um dos manifestantes (não nominado): 
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relacionadas às manifestações em todo 
o país: 6 de junho – quinta-feira / 7 de 
junho – sexta-feira / 11 de junho – terça-
feira / 13 de junho – quinta-feira / 17 de 
junho – segunda-feira / 18 de junho – 
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– quarta-feira / 27 de junho – quinta-
feira / 30 de junho – domingo.
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a PEC 37 é a alteração da emenda constitucional que  limita a atividade de investigação 
aos membros da policia civil e da polícia federal, não permitindo mais que o Ministério 
Público efetivamente realize investigação policial como sendo não só o titular da ação 
penal mas também aquele que detém o direito de investigação. 
A montagem encarrega-se, seguindo a cronologia dos eventos, de inserir diversos 
registros relacionados aos fatos: black blocs e polícia confrontando-se; vídeos 
veiculados nas redes sociais; vítimas de balas de borracha e de gás lacrimogênio; 
pessoas com suas câmeras registrando ações dos manifestantes e policiais; 
manifestações no Palácio dos Bandeirantes, em São Paulo, assim como também em 
muitas outras cidades indicadas por imagens e legendas (Brasília, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Salvador, Fortaleza, Recife, Porto Alegre, Maceió, Cuiabá, Manaus, Ribeirão 
Preto, Campo Grande, Bauru, Ponta Grossa, Santos, Ouro Preto, Londrina, Goiânia, 
Teresina, Nova York, Dublin, Paris, Londres); divergências entre manifestantes em 
razão da presença de militantes de partidos políticos nas manifestações; protestos 
na Prefeitura de São Paulo; tropa de choque; ataque a carro da imprensa; saques a 
lojas; os depoimentos do governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, e do prefeito 
da capital, Fernando Haddad,  afinal revogando (em 18 de junho) o aumento da 
passagem de ônibus, mantendo o custo em R$ 3,00 (três reais).
Entretanto, é relevante observarmos que, entre esses espaços demarcados dos 
referidos intelectuais, de um lado, e os manifestantes, como povo, do outro, há, na 
verdade, algumas sequências que parecem de exceção. Por exemplo, a jornalista 
Giuliana Vallone, repórter da TV Folha que sofreu um ataque da polícia, tendo em 
decorrência quase perdido a visão em um dos seus olhos, atingido por uma bala 
disparada por um policial, relata este e outros episódios de sua atuação jornalística 
nos eventos de junho em São Paulo. Seus depoimentos ocorrem enquanto ela 
está hospitalizada, sobre uma cama, com vários hematomas na região do seu olho 
direito. Ou seja, ela está em um espaço que não é a rua - um hospital, no caso -, 
mas traz marcas em seu próprio corpo dos eventos ocorridos lá fora. 
Outra situação de exceção diz respeito aos políticos. Todos praticamente são 
inseridos na narrativa por meio de registros audiovisuais que foram produzidos 
não para este filme especificamente, mas para outros meios8. São, portanto, 
imagens de arquivo, marcadas, na separação das cenas ou personagens, 
por um efeito de “chuvisco” da imagem, efeito reiterado nessa seção mais 
próxima do final do filme. A presidenta Dilma Rousseff, por exemplo, tem o seu 
primeiro discurso cortado por um desses efeitos de imagens em chuvisco. Seu 
discurso, contudo, será retomado mais adiante, estando voltado basicamente 
à questão dos preparativos para a Copa do Mundo de 2014. E isso mesmo se 
considerando que o Congresso Nacional, o Palácio do Itamaraty, entre outros 
prédios, monumentos e espaços públicos de Brasília, para não dizer de tantas 
outras tantas cidades do país, foram cenários importantes de conflito. Notemos 
sobretudo que, diferentemente dos intelectuais, que falam depois dos eventos 
ocorridos, os políticos depõem durante os eventos, assim como os manifestantes, 
mas, na verdade, esses políticos - representantes do povo - estão distanciados 
deste, a não ser que consideremos a “midiamoção”9 como uma possibilidade de 
sua aproximação ao universo popular.
Ao distinguir de tal forma os atores sociais incluídos em seu discurso 
cinematográfico, o documentário Junho, de fato, promove uma secessão dos 
espaços, que são apresentados sem locomoções, trânsitos ou conexões entre 
si, significando, em vez disso, instâncias separadas sobre a noção de povo. Ao 
privilegiar os intelectuais como os especialistas capazes de compreender e 
informar os significados sociais relacionados a manifestantes, políticos e à 
população de uma maneira geral, o filme reinstaura a mesma lógica de hierarquia 
vista no modelo sociológico dos anos 1960, com um discurso no qual o cineasta, 
ou intelectual, está distanciado do povo, quando muito sendo o seu porta-voz.
8 Este, entretanto, no é o caso da 
sequência em que aparece o Secretário 
de Comunicação Nunzio Briguglio, acuado 
com a sua equipe e alguns policiais em 
prédio da Prefeitura de São Paulo.
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faz a definição desse conceito 
compreendendo-o como uma forma 
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o deslocamento físico e, com isso, 
proporciona uma experiência paradoxal: 
o contato à distância.
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20 Centavos, a pretexto de conclusão
O filme de Tiago Tambelli começa com um prólogo. É uma cena na qual 
indígenas entram no Congresso Nacional, onde  também estão políticos, pessoas 
da imprensa com suas câmeras, seguranças, todos ao mesmo tempo disputando 
os respectivos interesses políticos. A busca simultânea pela ocupação do espaço 
é a prova disso.  Uma música instrumental interage com os gritos meio cantados 
dos indígenas e há um insert de um trecho de reportagem de televisão realizada 
no mesmo local, o plenário da Câmara dos Deputados, incluindo-se dessa forma 
a própria mídia como parte das forças em conflito.
O título do filme – 20 centavos – é uma alusão direta ao valor em jogo no 
aumento da passagem de ônibus na cidade de São Paulo, como já sabemos desde 
a análise do filme anterior, Junho, de R$ 3,00 para R$ 3,20. A propósito, como 
também já sabemos, esses dois filmes se voltam aos mesmos eventos, mas o 
dado novo é que os seus discursos cinematográficos são bastante distintos. De 
antemão, podemos afirmar que 20 centavos se distancia totalmente do esquema 
de hierarquia do intelectual sobre o povo, tal como há pouco identificamos em 
Junho. Em vez disso, Tambelli investe em uma proposta de documentário inspirado 
em Santiago Alvarez, mais precisamente no filme Now (1965). 
Algumas características do cinema de Santiago Alvarez são, de fato, bastante 
reconhecíveis em 20 centavos: há, por exemplo, um engajamento revolucionário; 
há uma ênfase na montagem que, seguindo um princípio de colagem de materiais 
diversos, praticamente recusa a voz over explicativa; o roteiro se resolve mais na 
montagem do que propriamente no momento de captação das imagens e sons; 
há uma articulação da banda sonora com trilhas musicais que, no contato com as 
imagens, criam efeitos emocionantes e relacionados aos fatos documentados.
Segundo o diretor10, a produção foi articulada pelas redes sociais. Ao ver as 
manifestações de São Paulo tendo início, ele articulou, via internet, a equipe que 
viria a realizar o filme. Um dos aspectos marcantes de 20 centavos diz justamente 
respeito ao fato de que as câmaras utilizadas para o registro dos eventos estão 
efetivamente inseridas nas manifestações, ao lado dos manifestantes, correndo 
risco junto com eles. A equipe do filme assim como as pessoas por ela registradas 
estão permanentemente no mesmo tempo e espaço, a não ser em raras exceções, 
em geral, relacionadas a inserts de trechos da mídia impressa ou audiovisual, como 
ocorre no prólogo há pouco referido, inserções cuja função na maior parte do 
tempo é ancorar os eventos em termos de informações pontuais. Na montagem 
do material captado, eminentemente com câmeras na mão, ou utilizado como 
arquivo, há inserção de fotos still, planos mais fechados das câmeras de vídeo ou 
mesmo a alteração da velocidade para slow motion destacando detalhes, recursos 
usados no filme como um todo, assim como as trilhas musicais que instauram 
frequentemente uma linguagem de videoclipe.
Mesmo seguindo um princípio de colagem dos diversos acontecimentos, há uma 
sequência cronológica – inclusive com a utilização de legendas que situam quando 
e onde alguns fatos registrados ocorreram11 – e uma organização temática dos 
assuntos abordados, que são vários: conflitos e negociações entre manifestantes 
e policiais acerca dos percursos das mobilizações pela cidade; a população nos 
transportes públicos lotados (por exemplo, em uma cena ao estilo videoclipe 
acompanhada pela música O trem, de RZO); manifestantes com faixas, cartazes, 
alto-falantes, entoando palavras de ordem e fazendo apresentações artísticas; 
passeatas; líderes dos manifestantes coordenando as ações de locomoção; 
conclamações para a população vir à rua; black blocs (um deles afirma que o 
“pobre é invisível, e essa invisibilidade é imposta pelo capitalismo”); críticas ao 
governador Geraldo Alckmin no Palácio dos Bandeirantes; divergências entre os 
manifestantes acerca do vandalismo; a própria mídia; manifestantes tentando 
ocupar prédios públicos e sendo impedidos pela polícia; o cenário de guerra e 
10  Tiago Tambelli participou de um 
debate depois da exibição de seu 
filme, 20 centavos, no CineUFSCar, da 
Universidade Federal de São Carlos, 
em 08 de outubro de 2013, quando 
falou sobre as estratégias de produção 
e as referências que utilizou para a 
criação do documentário em questão. 
Posteriormente, ele nos informou 
(por e-mail): “o filme [20 centavos] foi 
realizado a partir de um convite que 
fiz para alguns amigos e colegas de 
profissão. Desse convite surgiu um grupo 
de trabalho com mais ou menos 30 
pessoas, que se autonomeou Aparelho 
Filmes. Temos um grupo no FB que ainda 
trabalha de forma orgânica na divulgação 
da fita. A produtora do filme é Lente 
Viva Filmes da qual sou sócio. As pessoas 
que trabalharam pelo e para o filme não 
foram remuneradas porque o filme não 
tinha verba para isso, o que prevaleceu 
foi o espírito colaborativo diante da 
urgência de realização”.
11A cronologia marcada pelas legendas 
relaciona tempos e espaços: 13 de junho 
de 2013 - Rua Maria Antônia; 17 de 
junho de 2013 - Largo da Batata; 18 de 
junho de 2013 - Viaduto do Chá; 19 de 
junho de 2013 - Vale do Anhangabaú; 20 
de junho de 2013 - Avenida Paulista; 25 
de junho de 2013 - Capão Redondo.
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helicóptero sobrevoando a cidade; ataques a concessionárias de automóveis, 
carro da grande imprensa, agências de bancos, lojas; pessoa revoltada contra 
os manifestantes; a torcida da população no Vale do Anhangabaú assistindo à 
transmissão dos jogos da seleção brasileira na Copa das Confederações.
Vale lembrar que é neste momento, quando a narrativa se detém sobre a Copa 
das Confederações, que aparece o governador Geraldo Alckmin declarando a 
revogação do aumento do preço da passagem, ou seja, na mesma tela do Vale 
do Anhangabaú que transmite os jogos da seleção brasileira. E, pela montagem 
da cena, a alegria da população torcendo pelos jogos torna-se equivalente à 
celebração pela vitória popular com a revogação do aumento.  A estratégia da 
montagem, portanto, põe em relação direta o governador com o povo. Mesmo 
que ele compareça por midiamoção, sua presença causa impacto no mesmo 
tempo e espaço da população (este é outro ponto que destoa do que vimos em 
Junho, com sua recorrente separação entre políticos e povo).
 A interação das vozes em 20 centavos, entretanto, não se dá sem conflito, muito 
pelo contrário. Há um interesse em explorar vozes conflitantes. Prova disso serão 
as tantas cenas que mostram os embates acerca da presença de militantes de 
partidos políticos, sobretudo, a favor ou contra o PT.  “Todo mundo unido contra 
tarifa, não é contra partido” – dizem palavras de ordem, de um lado. “O povo, 
unido, aqui é sem partido” – afirmam de outro. Bandeiras partidárias rasgadas, 
queimadas, confrontos verbais, xingamentos, ataques físicos, orações de proteção, 
tudo se constitui em cenas marcadas de conflitos, enfatizadas pela trilha sonora 
que se encarrega de intensificar as tensões. Neste ponto, por sinal, identificamos 
uma clara relação entre 20 centavos e A revolta do buzu, que também enfatiza 
vozes conflitantes dentro do próprio movimento pelo transporte de Salvador.
Vale ainda observar que, em 20 centavos, os intelectuais também têm a sua voz, 
mas surgem no espaço da rua, onde ocorrem os eventos. Como nenhum dos atores 
sociais do filme é nominado, eles também não serão designados em qualquer 
momento, confirmando-se assim uma igualdade de condições para todos esses 
personagens. Entretanto, mesmo sem identificação por nome ou profissão, em 
alguns casos vamos reconhecê-los porque, trabalhando comparativamente, já vimos 
alguns deles em  . É este, por exemplo, o caso do jornalista Leonardo Sakamoto que, 
no filme de João Wainer, aparecia em um escritório, distanciado do povo, enquanto 
aqui, na produção de Tiago Tambelli, surge falando diretamente aos manifestantes 
e colocando-se como alguém de esquerda contra a direita, assumindo uma posição. 
A alteridade entre intelectual e povo é, portanto, desconstruída. 
Assim, o filme vai se colocando explicitamente ao lado dos manifestantes. O 
cineasta é um integrante do povo e se constitui como sujeito da história enquanto 
tal, sofrendo todos os riscos de sua opção. Sua inserção se dá com a utilização 
de muitas câmeras, ferramentas de um coletivo de realizadores, como revelado 
pelos créditos finais. E os recursos formais finalizados na montagem tampouco 
deixam dúvidas quanto ao engajamento, como confirma a sequência em que 
a música Respeito é pra quem tem, de Sabotage, integra a trilha sonora e é 
simultaneamente cantada pelos manifestantes registrados em passeata. 
Assim, podemos chegar a algumas conclusões, levando em consideração tanto 
20 centavos quanto os demais documentários discutidos até então de forma 
comparativa, a partir das categorias locomoção, politização e representação 
popular. O primeiro ponto a ser notado é que os documentários contemporâneos 
mantêm referências dos anos 1960. E isso poderá ocorrer com a reiteração da 
hierarquia dos intelectuais sobre o povo, como ocorre em Junho – o mês que 
abalou o Brasil, ou então com a retomada de referências de engajamento político, 
à maneira de Santiago Alvarez, que é um parâmetro para 20 centavos, que por sua 
vez guarda muitas semelhanças com A revolta do buzu. 
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O segundo ponto diz respeito à apropriação dos meios de produção audiovisual. De 
um lado, a experiência da Caravana Farkas só foi viável pelo esforço do próprio Thomaz 
Farkas e de cineastas como Geraldo Sarno que compartilharam o seu pensamento 
político em termos de uma transformação do país, em um momento no qual a 
utilização de equipamentos de registro visual e sonoro era restrita. De outro, como 
os documentários recentes indicam, a facilidade do acesso aos meios de produção, 
distribuição e exibição abre a possibilidade de desconstrução de hierarquias antes 
inevitáveis implicadas nas perspectivas de representação popular. 
O terceiro e último ponto, também na perspectiva comparativa dos anos 1960 
aos dias atuais, aponta para a mudança dos sentidos das reformas sociais. Se, por 
um lado, Viramundo indicava uma dialética entre campo e cidade encontrando 
como perspectiva a reforma agrária, por outro, nos filmes mais recentes que foram 
associados à história do MPL – A revolta do buzu, Junho e 20 centavos – o que 
está evidente na pauta política é a reforma urbana. Tal dado é consonante com a 
observação de estudiosos da cidade, por exemplo, Ermínia Maricato, que afirma: 
Com a globalização, o território brasileiro passa por notável transformação. 
Mudam as dinâmicas demográfica, urbana e ambiental, além de social e 
econômica. A exportação de commodities – grãos, carnes, celulose, etanol, 
minérios – ganha o centro da política econômica e sua produção reorienta os 
processos demográficos. A urbanização se interioriza. O tsunami dos capitais 
globais e nacionais passou antes pelo campo, subordinando o que encontrou pela 
frente: terras indígenas ou de quilombolas, florestas amplamente derrubadas, o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), criminalizado, e lideranças, 
inclusive religiosas – que defendem comunidades locais e o meio ambiente, além 
de mudanças na legislação a respeito do uso de agrotóxicos, dos transgênicos, e 
da mudança do Código Florestal -, assassinadas (MARICATO,2013: 21).
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